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No cenáno mundial os direitos hum 
que nas sociedades ocidentais, erigidos co1 
dos Estados e documentos internacionais 

A ideia de direitos humanos baseado 
mana e em contraposição aos abusos e ar 
como baliza aos poderes estatais quase ili 
largo da história das civilizações, que se m 
cidades produzidas com a Segunda Grande 
surgimento da Liga das Nações. 

Entretanto, o discurso hodierno unive 
concebido de forma pura e abstrata, vê-se 
das condições de vida subumanas que se 
demo, causadas por fatores como fome, p 
a dia tornam mais precárias e sem perspe1 
patamares dignos de vida daqueles considt 
ginalizados e oprimidos. 

Esse quadro de fome e pobreza, ante! 
prolifera abertamente agora em várias reg 
Europa, atingindo e excluindo, principalrr 

O agravamento desse status quo deve-s 
nadas políticas globalizantes que findam p 
teção e a garantia de direitos econômicos, se 
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